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RESUMO 
 
Diante das transformações sociais, políticas e econômicas na atualidade propõe discutir sobre 
as políticas educacionais para educação do campo implantadas nos últimos anos com a 
finalidade de ampliar a escolaridade e reduzir a desigualdade no espaço rural. O objetivo é 
analisar os impactos das políticas educacionais para educação do campo e os resultados no 
meio rural, tendo como problema, as políticas educacionais para campo tem conseguido 
reduzir a desigualdade social e melhorar os índices educacionais? Utilizou metodologicamente 
a pesquisa bibliográfica com base em livros, teses e artigos científicos que discutem políticas 
públicas para o campo. As análises conduzem para compreender dois aspectos: de um lado, 
constata os avanços na implantação das políticas educacionais para redução da desigualdade 
social e melhorar o nível de escolarização dos sujeitos do campo; por outro lado, evidencia a 
concentração latifundiária e expansão do capital, provocando maior exploração e exclusão 
social no meio rural.  
 
Palavras-chave: Políticas Educacionais. Educação do Campo. Educação.  
 
ABSTRACT 
 
Given the current social, political and economic transformations, it proposes to discuss the 
educational policies for rural education implemented in recent years in order to expand 
schooling and reduce inequality in rural areas. The objective is to analyze the impacts of 
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educational policies for rural education and the results in rural areas, having as a problem, the 
educational policies for rural areas have been able to reduce social inequality and improve 
educational rates? Methodologically it used the bibliographical research based on books, 
theses and scientific articles that discuss public policies for the field. The analyzes lead to 
understand two aspects: on the one hand, it notes the advances in the implementation of 
educational policies to reduce social inequality and improve the educational level of rural 
subjects; On the other hand, it shows the land concentration and expansion of capital, causing 
greater exploitation and social exclusion in rural areas. 
 
Keywords: Educational Politics. Field Education. Education. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Em face da importância sobre a investigação das políticas públicas para Educação do 
Campo no Estado brasileiro e por entender que o processo histórico agrário encontra-se 
atrelado a formação latifundiária, excluindo a massa rural do acesso a terra, principalmente 
do acesso à educação, nos propomos tecer algumas reflexões sobre as políticas educacionais 
para o campo. Nesse sentido, analisar os resultados na transformação do cenário educacional 
do campo identificando o caráter ideológico das políticas de governo e suas implicações 
dentro da sociedade capitalista. A esse respeito, destacamos algumas delas implantadas a 
partir dos anos 90, a saber: o Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária - 
PRONERA, o Programa de Apoio e Formação Superior em Licenciatura da Educação do 
Campo – PROCAMPO e o Programa Nacional de Educação do Campo – PRONACAMPO. 
Todas com a finalidade de reduzir os problemas educacionais e melhorar os índices de 
escolarização do campo. Compreendemos que cada uma destas políticas têm características 
próprias com propostas diferenciadas, mas que representam uma conquista histórica para os 
sujeitos do campo, porém em termos práticos, elas representam uma ação paliativa dentro do 
Estado capitalista, funcionando ora como assistência e apoio as escolas, professores e 
trabalhadores do campo, ora como legitimadora da funcionalidade da estrutura do capitalismo 
sem incomodar as grandes empresas do agronegócio, atenuando as tensões e conflitos no 
espaço rural. 
Justificamos o estudo pela necessidade de discutir as políticas educacionais para 
campo considerando como contraditórias, uma vez que, elas são gerenciadas pelo Estado 
burguês, determinada pelos oligopólios capitalistas, considerando que os “atores que 
adquiriram dimensão mundial, estes bancos se transformaram, nos anos 1990, em oligopólio 
em razão das posições dominantes que ocupavam nos maiores mercados monetários e 
financeiros” (DOWBOR, 2011, p.77). O espaço rural concreto também apresenta suas 
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contradições e disputas ideológicas de poder através da expansão do capital e sua capacidade 
metabólica de acumulação, pois “representa uma profunda crise de legitimidade do modo 
estabelecido de reprodução sociometabólica e de sua estrutura geral de controle político” 
(MÉSZÁROS, 2011, p.24).   
Portanto, é nesta contradição que o espaço rural se expõe como ação material de luta 
e resistência a opressão e exploração dos oprimidos, como afirmava Freire, que para 
superação desta contradição era preciso “o parto que traz ao mundo este homem novo não 
mais opressor, não mais oprimido, mas homem libertando-se” (FREIRE, 1987, p.19), uma 
vez que, historicamente foram excluídos dos conhecimentos produzidos pela humanidade. 
Assim, apresentamos como problema central: as políticas públicas para educação do campo 
implantadas nos últimos anos têm contribuído para redução da desigualdade social e ampliado 
o nível de escolarização dos povos do campo?  
A educação do campo se tornou um instrumento de luta e estratégia nacional para 
valorização educacional no meio rural, visando combater desigualdades sociais e promover 
melhores condições de vida para população, contudo, decorridos quase vinte anos, desde a 
implantação das políticas educacionais para campo, poucos resultados foram observados, uma 
vez que, não tem proporcionado a superação dos problemas agrários na sua totalidade, pois o 
que se evidenciou foi à expansão do capitalismo no campo e o fortalecimento do agronegócio, 
cada vez mais intenso.   
Metodologicamente utilizamos a pesquisa bibliográfica ancorada no diálogo com 
teóricos e autores que fazem o debate da questão agrária e políticas educacionais, tais como 
Martins (2008) e Ianni (2004), sustentando a tese que a formação agrária brasileira foi 
constituída na base sólida do capitalismo e os autores como Arroyo (2010), Caldart (2010) e 
Molina (2007) ao defender que a educação do campo é uma ferramenta de resistência à 
estrutura agrária e uma forma de luta contra hegemônica ao modo de produção capitalista. 
Utilizamos também a pesquisa documental com dados de instituições públicas, tais como: 
IBGE (2010), PNUD (2013) e Inep (2013) para expor a realidade da escolarização no campo.  
Optamos em fazer a discussão na perspectiva do materialismo histórico, considerando 
que a história da humanidade é determina pelo modo de produção material estabelecido nas 
relações sociais, desse modo, possibilita a compreensão da totalidade dos fenômenos sociais, 
identificando a essência das relações sociais, pois;  
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A complexidade da metodologia dialética de Marx. Em uma concepção mecanicista, 
há uma linha de demarcação definida entre o “determinado” e seus “determinantes”, 
mas não é o que ocorre no quadro de uma metodologia dialética. Nos termos dessa 
metodologia, embora os fundamentos econômicos da sociedade capitalista 
constituam os “determinantes fundamentais” do ser social de suas classes, eles são 
também, ao mesmo tempo, “determinantes determinados” (MÉSZAROS, 2009, p 
77) 
 
As relações sociais do espaço rural também apresentam contradições, conflitos e 
tensões de classes antagônicas, desse modo, o método dialético contribui para compreender o 
funcionamento da sociedade capitalista na sua totalidade. Para melhor abrangência da análise, 
organizamos o trabalho em dois pontos básicos: o primeiro destaca a implantação das políticas 
educacionais para redução da desigualdade social e ampliação do nível de escolarização dos 
sujeitos do campo com um espaço de disputa ideológica do próprio modo de produção 
capitalista, enquanto o segundo refere-se ao crescimento da concentração latifundiária e 
expansão do capital, ampliando ainda mais a luta de classe entre latifundiários e trabalhadores 
do campo. 
 
2 POLÍTICA PÚBLICA E EDUCAÇÃO DO CAMPO: UM ESPAÇO EM DISPUTA 
O campo é um espaço heterogêneo com diferentes sujeitos que constroem sua própria 
história, sendo também um local de produção material para garantir o sustento de suas 
famílias, embora a maioria encontra-se excluída do acesso a terra. Desse modo, o espaço rural 
revela suas contradições em virtude do cenário do modo de produção do campo, pois “a 
estrutura fundiária inibe o acesso à terra a uma grande maioria dos que trabalham na 
agricultura, também explica o fato de que o Brasil esteja longe de ter atingindo qualquer meta 
aproximativa de paridade social”, destaca Wanderley (2009, p. 58). Na afirmação da autora, 
evidencia a existência da concentração fundiária, da exclusão social, da pobreza, de exploração 
e da insuficiência na superação da desigualdade no campo, ou seja, revela-se a dominação de 
uma classe hegemônica no campo, como também admite a necessidade da consciência de 
classe dos trabalhadores do campo como ferramenta no processo de compreensão da realidade 
e dos valores ideológicos da sociedade capitalista. A esse respeito Mészáros destaca que: 
 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.24486-24501 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
24490  
O contraste se torna mais claro se nos lembrarmos do fato de que o capital precisa 
estabelecer suas próprias credenciais no curso do desenvolvimento histórico contra 
uma ordem socioeconômica que reivindica a validade absoluta de mandamentos 
divinos, os quais constituem dois dos principais obstáculos á evolução progressiva 
do poder do próprio capital: o primeiro se relaciona com o dogma prático da não 
alienabilidade da terra cuja a abolição é absolutamente vital para o desenvolvimento 
da agricultura capitalista. E o segundo obstáculo importante, que não pode ser 
tolerado pela burguesia em ascensão, é a proibição cristã imposta a usura ou lucro 
pelo empréstimo sem alienação do capital, para usar a expressão da linguagem das 
acaloradas controvérsias da época. Dessa forma, o capital é obrigado a se definir 
inicialmente como uma alternativa global reconhecidamente histórica á ordem 
estabelecida, mas ainda sim não menos legitima e viável, nem menos permanente 
em relação as suas futuras aspirações (MÉSZAROS, 2009, p. 107). 
 
A dinâmica do capital tem capacidade sociometabólica de se reproduzir e fazer 
acreditar que é o único caminho possível, uma vez que, no campo também há estrutura de 
classe social expressado na presença do capitalismo e sua ordem estabelecida. De tal modo, 
destaca-se a consciência política como ferramenta na luta por melhores condições de vida, 
uma vez que, as políticas educacionais para o campo caminham no viés de oferecer melhores 
condições de acesso ao nível de educação elementar aos povos que vivem no campo, no 
entanto, não se propõe em promover a superação do problema agrário, bem como, garantir 
uma formação de consciência crítica caminhando de encontro à estrutura do capital. Isto é, 
funciona no sentido de amenizar problemas sociais do campo e atenuar a desigualdade social, 
sem enfrentar de forma efetiva o verdadeiro problema do campo: o capital.  
Não obstante, foram os movimentos sociais do campo que lutaram em prol de uma 
educação que tivesse como base os valores culturais do campo, no qual passaram a lutar pela 
reforma agrária, políticas educacionais, direitos humanos, acesso a terra e melhores condições 
de vida nos territórios rurais. Nesse sentido, as políticas públicas precisam ser diretamente 
relacionadas aos sujeitos do campo, precisam também ser construída por eles e para eles, uma 
vez que, os reais problemas materiais do espaço rural são identificados pelos povos do campo, 
tendo legitimidade para reivindicar seus direitos negados historicamente. A esse respeito 
destaca-se; 
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A partir da década de 1990 os movimentos sociais do campo, vinculados a Via 
Campesina fortaleceram a luta pela educação. Tem inicio a construção dos chamados 
novos paradigmas para a educação do campo a partir dos princípios da proposta do 
MST. Começa-se a questionar a chamada educação para o meio rural a partir do 
conceito histórico e político de camponês. Utilizar-se-á a expressão campo e não 
mais a usual meio rural com o objetivo de incluir uma reflexão sobre o sentido atual 
do trabalho camponês e das lutas sociais e culturais que hoje tentam garantir a 
sobrevivência deste trabalho. (SOUZA, 2014, p.136) 
 
Portanto, educação do campo e política educacional para o campo surge a partir da 
luta dos movimentos sociais intensificados nos anos 90 que se organizaram em prol de um 
projeto de educação do campo. No entanto, tais políticas precisam considerar a realidade 
social, as condições econômicas dos diferentes sujeitos que compõem o espaço do campo, a 
valorização dos grupos identitários e a produção de existência através da terra, pois cada grupo 
social possui características distintas, tais como: indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 
agricultores familiares, camponeses, assalariados rurais, assentados e outros. Nesse sentido, 
há uma particularização cultural e social de cada grupo social, isso porque existe uma relação 
de trabalho relacionado a terra como modo de produção que pertencem a uma mesma classe: 
a classe trabalhadora, pois “o que une são as relações de trabalho com a terra e a pertença a 
classe trabalhadora, em oposição a classe latifundiária” (SOUZA, 2010, p. 54). Ainda nesse 
viés destaca que: 
 
A educação do campo une a luta por uma educação ao conjunto das lutas pela 
transformação das condições de vida do campo, articulando com a ciência, a cultura, 
a experiência e o trabalho. A educação e a pedagogia do campo devem partir da 
particularidade e singularidade dada pelos sujeitos que produzem vida no campo. 
Todavia, não se postula o localismo e nem o particularismo, mediante os quais se 
nega o acesso e a construção do conhecimento e de uma universalidade histórica 
(FRIGOTTO, 2010, p. 36) 
 
A educação do campo revela-se como resultado das lutas e dos movimentos sociais 
organizados que cunharam um projeto social e educação para população do campo, sendo 
garantido pela Constituição Federal de 1988 no Art. 205 “Educação direitos de todos, dever 
do Estado e da família será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade visando 
o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (BRASIL, 2017, p.156). Portanto, por meio das mobilizações e 
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dos movimentos sociais do campo foi possível garantir em lei os direitos humanos para todos, 
em particular para as populações do campo, através do enfrentamento aos grupos dominantes, 
tendo como resultado ações governamentais e políticas públicas educacionais do Estado para 
superação dos problemas rurais. Contrapondo a essa realidade, a garantia em lei do direito a 
terra, moradia, educação, saúde e segurança não se efetivaram na prática, uma vez que, a 
realidade rural revela que estes problemas sociais se materializam no espaço rural cada vez 
mais, ampliando a concentração latifundiária. A esse respeito ressaltamos que: 
 
Pode-se se dizer que o poder público tem sido levado a tomar decisões, criar órgãos, 
desenvolver políticas que influenciam bastante a agricultura, segundo os interesses 
da indústria, comércio e banco. A agricultura se desenvolve e se transforma segundo 
interesses do capital centrado na indústria nacional e estrangeira. Ao longo da 
história, o campo é subordinado a cidade em escala crescente. Há mesmo uma 
industrialização do campo, seja em termos estritamente econômicos, seja em termos 
sociais e culturais. No campo, o capitalismo se desenvolve de forma extensa e 
intensa, conquistando e reconquistando fronteiras. E essa dominação que garante a 
influência da questão agrária no Estado (IANNI, 2004b, p. 242). 
 
Diante disso, é possível compreender as contradições existentes nas políticas 
educacionais para educação que não se apresentam neutras, mas imbuídas e alinhadas aos 
interesses dos organismos internacionais e ao modelo de produção da ordem econômica 
vigente. Nesse sentido, as políticas educacionais são necessárias para entender a totalidade dos 
fatos e constatar que elas também revelam interesses do sistema capitalista.  
Desse modo, destacam-se as políticas educacionais implantadas nos últimos anos, 
bem como: o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, em 1988; 
as Diretrizes Operacionais para Educação Básica nas Escolas do Campo, em 2002; a Criação 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD, em 2004; e a 
Criação do Programa de Apoio a Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo 
– PROCAMPO e do Programa Nacional de Educação do Campo – PRONACAMPO, todas 
representaram algumas conquistas no espaço rural. Entretanto, constata-se que o conjunto de 
políticas direcionadas para o campo, no que se refere à educação no mundo rural simbolizou 
pouco resultado para escolarização do campo, uma vez que, de um lado, houve a pressão dos 
movimentos sociais que contribuíram para efetivação de diferentes políticas, do outro lado, a 
avalanche das políticas de mercado para atender as novas demanda do capitalismo na terra. 
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Isto quer dizer que, a política para educação do campo é também uma arena de disputa política 
e ideológica, tanto para o capitalismo quanto para os movimentos sociais.  
 
3  POLÍTICAS PÚBLICAS E OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO: O CASO 
DO PRONERA, PRONACAMPO E PROCAMPO 
Quando analisamos os aspectos das políticas educacionais e seus impactos para 
educação do campo é importante ressaltar que elas encontram-se atreladas aos interesses dos 
organismos internacionais, tendo em vista que, a partir da crise do capital nos anos 70, os 
países capitalistas reorganizaram a política econômica através de novo modelo conhecido 
como neoliberalismo, definindo um conjunto de medidas para redução das políticas sociais, 
ampliação da privatização dos serviços públicos e empresas estatais, defesa do livre mercado 
econômico, menor interferência do Estado na economia transformando-o em Estado mínimo. 
Nesse sentido, o modelo neoliberal agravou os problemas sociais e econômicos, 
principalmente em países subdesenvolvidos aumentando as desigualdades e os problemas 
sociais, contribuindo para “política agressiva de privatização, desregulamentação financeira, 
livre circulação de capital especulativo internacional e a eliminação de muitas conquistas 
sociais dos trabalhadores” (CARCANHOLO, 1998, p.88).  
Nos últimos anos o Brasil avança em alguns aspectos, principalmente no que se 
referem às discussões, debates sobre a educação do campo do Brasil e desafios na 
escolarização dos diferentes grupos sociais do espaço rural. Logo, muitas conquistas 
educacionais partiram dos movimentos sociais do campo que, encontravam-se organizados e 
com projetos para educação do campo, uma vez que, o objetivo das políticas educacionais era 
garantir educação básica nas áreas rurais e formar professores em localidades e comunidades 
isoladas com difícil acesso, pois até então, não tinham sido contempladas com políticas de 
escolarização básica e superior.  
Somente no início do século XXI o país apresenta um rol de políticas públicas em 
diversos setores, principalmente no âmbito educacional, destacando as políticas para educação 
do campo, entre elas: o Pronera, o Procampo e o Pronacampo. Logo, essas políticas foram 
significativas com resultados no espaço rural, garantindo formação de professores, jovens, 
agricultores e camponeses no acesso a escolarização básica e superior nas diferentes regiões 
do Brasil.  
Tais ações serviram para os movimentos sociais organizados enfrentarem o 
conservadorismo existente na sociedade brasileira e lutarem na defesa dos direitos humanos 
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garantido na legislação, tanto na Constituição Federal de 1988, como na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996. Nesse sentido Souza (2014) afirma que; 
 
Com a Constituição de 1988 foram elaboradas e implementadas reformas 
educacionais que desencadearam alguns documentos como: Nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, a lei nº 9394/96; o Plano Nacional da Educação – 
PNE, Lei nº 10.172 e os parâmetros Curriculares Nacionais. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional foi formulada a partir das políticas do Banco Mundial 
para a América Latina e fundada no modelo atualizado disposto nos princípios do 
neoliberalismo (SOUZA, 2014, p. 128). 
 
A afirmação da autora revela a relação entre as políticas educacionais e o modelo 
econômico neoliberal, que atua em via dupla, ora garante a legislação com direito a educação 
que atenda as necessidades dos sujeitos do campo, ora determina mera adaptação da educação 
a realidade do campo sem considerar as condições do modo de produção e a organização do 
trabalho existente no campo. Sem dúvida, tais políticas representam uma conquista, 
considerando o período histórico que a educação do campo ficou esquecida aos povos que 
vivem no espaço rural. Diante das conquistas populares, o Estado reconheceu a organização 
dos movimentos sociais e desenvolveu políticas educacionais específicas para o campo de 
modo que, as práticas educacionais fossem ampliadas e reconhecidas por toda a sociedade.  
Um grande destaque é o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – 
Pronera, que foi fundamental para promover melhorias na vida dos sujeitos do campo surgindo 
em decorrência do encontro nacional de educadores na reforma agrária em 1997, conhecido 
como ENERA, cuja finalidade foi ampliar o debate sobre educação no espaço rural e promover 
a escolarização dos trabalhadores e trabalhadoras que vivem do campo, contribuindo com a 
democratização do acesso a educação dos assentados da reforma agrária respeitando suas 
particularidades.  
Outra política educacional para o campo foi o Programa de Apoio a Formação 
Superior em Licenciatura em Educação do Campo – Procampo, criado em 2007 através do 
ministério da educação pela iniciativa da SECADI, surge por meio de parcerias com 
instituições públicas de ensino superior com a finalidade de garantir cursos de licenciaturas 
em Educação do Campo promovendo a formação de educadores para diferentes áreas de 
conhecimento para atuarem nas escolas do campo da Educação Básica. O programa reconhece 
a necessidade da formação inicial para os professores que lecionam nas escolas do campo, 
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uma vez que, promove o debate sobre as questões educacionais, ampliando as discussões com 
movimentos sociais do campo e gestores públicos. 
Outro programa implantado foi o Programa Nacional de Educação do Campo – 
Pronacampo, criado em 2013, no governo Dilma Rousseff com a finalidade de oferecer apoio 
financeiro e técnico para viabilização das condições estruturais, materiais, funcionais, 
formação docente e qualidade da educação. Representou o fomento a educação integral com 
ampliação curricular, apoio as escolas multisseriadas, demanda histórica reivindicada pelos 
movimentos sociais, valorizando os saberes das populações rurais e garantindo a permanência 
dos alunos nas escolas do campo. 
Estudos revelam que houve amplo debate sobre as políticas educacionais para 
educação do campo no que se refere: as práticas pedagógicas, a formação de professores, o 
currículo, a estrutura das escolas e integração entre universidade/escola. Tais fatores 
contribuem para transformação da realidade das escolas do campo e para a melhoria da 
escolarização da população rural nos rincões do Brasil, no entanto, os dados revelam o longo 
caminho a ser percorrido para alcançar resultados satisfatórios.  
Portanto, para as reflexões sobre os impactos das políticas educacionais, optou-se em 
expor alguns dados sobre a realidade do campo no Brasil, principalmente da Educação Básica 
do campo, considerando que as diferenças regionais no Brasil são enormes, uma vez que, a 
discrepância entre educação do campo e educação urbana é enorme, principalmente no que se 
refere a alfabetização no campo, ou seja, precisa ser combatido com políticas educacionais de 
erradicação do analfabetismo, pois a Tabela 01 revela o índice do analfabetismo no Brasil. 
 
Tabela 01 – Taxa de Analfabetismo de pessoas com mais de 15 anos no Brasil 
Grandes Regiões Total Zona Urbana Zona Rural 
Brasil 11,0% 8,4% 25,0% 
Norte 11,5% 8,9% 20,0% 
Nordeste 21,9% 16,4% 36,4% 
Sudeste 6,5% 5,7% 17,2% 
Centro-Oeste 8.9% 7,9% 15,4% 
Sul 5,9% 5,1% 9,8% 
Fonte: IBGE (2010) 
 
 A Tabela 01 expõe o problema do campo ao verificar as altas taxas de analfabetismo 
da zona rural nas regiões do Brasil, em particular as regiões mais pobres apresentam os piores 
índices. Isso significa que mais de uma década depois da implantação das políticas 
educacionais para o campo os resultados apresentam poucos eficientes. Evidencia-se que a 
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concentração latifundiária tem relação direta com a baixa escolaridade, pois “a história agrária 
foi marcada pela exploração, exclusão e domínio econômico” Martins (2009, p.124). Nessa 
perspectiva, as políticas públicas estão  relacionadas ao modelo econômico de mercado que 
impõem suas regras e normas para atender o capital legitimando a concentração fundiária. A 
esse respeito destaca-se; 
 
a via capitalista que a agricultura brasileira adotou ocorreu historicamente, em forma 
de grande propriedade fundiária, como instrumento de apropriação sobre trabalho 
produzidos pelos camponeses e de sua transferência para os setores dominantes da 
economia brasileira (...) A concentração de terras no Brasil aumentou conforme 
dados do último censo agropecuário de 2006, divulgado apenas em 2009, publicando 
erros e retificando-os, enquanto se tentava camuflar a realidade. O relatório deste 
censo apresentou os seguintes dados: área territorial do país: 851,4 milhões de 
hectares; área total ocupada pelos estabelecimentos; 330 milhões de hectares; área 
total de terras indígenas; 126 milhões de hectares; área total de unidades de 
conservação ambiental; 72,3 milhões de hectares; área com corpos d’água: 12 
milhões de hectares e área urbanizada: 2,1 milhões de hectares (SOUZA, 2014, p.81-
82). 
 
A autora revela a herança histórica da concentração agrária e seus reflexos até os dias 
atuais. Outro dado interessante evidenciado é a realidade dos domicílios brasileiros, embora 
nos últimos anos parte da população de baixa renda ampliaram o acesso aos bens de consumo, 
a Tabela 02 apresenta a disparidade quando comparado zona rural e a zona urbana. 
 
Tabela 02 – Realidade dos domicílios no Brasil 
Domicílios no Brasil Zona Urbana Zona Rural 
Energia elétrica 99% 84% 
Banda larga/Internet 74% 08% 
Aparelho de TV 95% 56% 
Acesso á leitura 29% 07% 
Acesso á escola 94% 80% 
Fonte: Pnud1 (2010) 
 
Verifica-se que na zona rural o acesso a escola, internet, leitura, energia elétrica estão 
distante da universalização, ou seja, direitos sociais básicos garantidos pela legislação vigente 
                                                             
1 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é o órgão da Organização das Nações 
Unidas (ONU) que tem por mandato promover o desenvolvimento e erradicar a pobreza no mundo. 
www.br.undp.og. Acesso em 26 de novembro de 2017. 
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encontram-se distante das populações do campo evidenciando a exclusão social e a negação 
do direito a cultura e ao conhecimento. Sem dúvida, os dados expõe a carência de políticas 
públicas e educacionais para os diferentes povos do campo. 
Outra questão importante está na formação de professores do campo, pois de acordo 
com o Inep/Censo Escolar de 2013 aproximadamente 160.319 professores do campo não 
possuíam formação de Ensino Superior para atuarem na Educação Básica, o que representa a 
bagatela de 42,57% dos docentes que lecionam em escolas do campo precisam de formação. 
Constata-se que ainda permeia pouco avanço no que se refere a formação de professores do 
campo.  
Nesse sentido, expõe alguns questionamentos: As políticas educacionais para 
educação do campo têm garantido a redução da desigualdade social e a ampliação da 
escolarização do campo? Como é possível enfrentar o modelo de concentração latifundiária 
do campo? Houve ampliação do capital no campo a partir das políticas publicas para o campo? 
Responder tais questionamentos exigem maior investigação e discussão com os autores que 
debatem a educação do campo. No entanto, compreende-se que é preciso enfrentar o poder 
dos latifúndios e o modelo de acumulação do capital, pois;  
 
Do capital, na medida em que é considerado no processo de produção, sempre fica, 
em menor ou maior grau, a representação de que é um instrumento de pescar trabalho 
alheio. Seja isso tratado como “justiça” ou “injustiça”, fundado ou infundado, fica 
sempre subjacente e subentendida a relação do capitalista com o trabalhador. Na 
medida em que o capital apareça no processo de circulação, o que de modo particular 
contraria a concepção corrente; desde que apreça, no capital comercial, como uma 
espécie de capital que exclusivamente se encarrega dessa operação, o lucro se torna 
associado a uma surda representação de logro generalizado, de modo mais 
específico, o comerciante logrando o capitalista industrial, como este logrando o 
operário. Ou ainda, o comerciante logrando o consumidor, como os produtores se 
logram mutuamente. Seja como for o lucro é assim explicado a partir da troca. 
(MARX, 1999, p. 190). 
 
Logo, é indissociável o acúmulo de capital sem o lucro e, portanto na afirmação de 
Marx (1999), ele se revela nas relações sociais e nas relações de troca. Diante das discussões 
apresentam os resultados das reflexões a partir dos autores que debatem as políticas para 
educação do campo, no qual definiu três aspectos centrais: avanço das politicas para educação 
do campo; expansão e fortalecimento do capital no campo; e necessidade da reorganização 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.24486-24501 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
24498  
dos movimentos sociais na defesa da educação do campo. O primeiro aspecto aponta que as 
políticas do Pronera, Procampo e Pronacampo representaram um avanço histórico no que 
tange as políticas para o campo, o que oportunizou acesso aos diferentes sujeitos do espaço 
rural a educação e a melhores condições sociais.  
O segundo aspecto refere-se a expansão do capital no campo, ou seja, a herança da 
colonização ainda encontra-se viva e em nova roupagem, ou seja, as políticas públicas estão 
atrelada aos interesses dos organismos internacionais e ao modelo neoliberal. Por fim, o último 
aspecto apresenta-se como a necessidade da reorganização dos movimentos sociais do campo 
em definir estratégias de luta e enfrentamento ao sistema capitalista no campo. Logo, o acesso 
à educação e a formação crítica é o caminho para a mudança do cenário rural.   Em aspectos 
gerais, os pontos (positivos e negativos) sobre as políticas educacionais para educação do 
campo possibilita ampliar o leque de conhecimentos do espaço rural abrindo novos horizontes 
para refletir sobre o eixo temático. 
 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As políticas educacionais para o campo encontram-se atreladas aos interesses do 
capitalismo agrário, neste caso, elas se enquadram numa via de mão dupla, por um lado, atende 
a funcionalidade do modo de produção capitalista produzindo mão de obra no campo para 
manutenção do tecido social agrário, além de garantir o arrefecimento das tensões e conflitos 
por meio de algumas conquistas sociais, por outro lado, elas também representam um espaço 
de conquista da classe trabalhadora do campo, seja através das pressões sociais e dos 
movimentos campesinos, alcançando alguns direitos sociais básicos. Neste sentido, a política 
para reforma agrária, a política de formação de professores do campo representam um avanço 
importante no que se refere as transformações sociais do campo, pois foram relevantes para o 
meio rural brasileiro funcionando como importante mecanismo de formação humana e 
conscientização dos sujeitos que vivem no campo.  
É importante salientar que, embora a política educacional desenvolvida nos últimos 
anos tem revelado avanço para o campo, seus impactos não têm contribuído de forma 
significativa para superação da desigualdade social, diminuição dos índices de analfabetismo, 
redução da concentração de terras e arrefecimento dos conflitos por terra no meio rural, isso 
porque, as políticas públicas apresentam contradições, contribuindo para expansão e 
fortalecimento do capital no campo. Os desafios para promover mudanças através das políticas 
públicas para educação do campo com participação dos movimentos sociais do campo 
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comprometidos com a qualidade da educação no campo e redução da desigualdade revelam-
se imprescindíveis para modificar a estrutura agrária de classe no Brasil, que ainda é 
concentradora, elitista e poderosa. Ou seja, somente com ação coletiva e consciente dos 
sujeitos do campo é possível a transformação social.   
Em termos práticos, as políticas públicas advindas do Estado estão atreladas ao 
modelo macroeconômico e aos organismos internacionais impondo normas e regras para 
diferentes setores e, em particular para a educação. Portanto, qualquer tentativa de alteração 
nos rumos das políticas públicas para o educação do campo exigirá transformações na sua 
lógica operacional e na forma de organização dos movimentos sociais buscando combater a 
concentração fundiária, a expansão do agronegócio e do capital no campo. Assim, as políticas 
educacionais precisam ser discutidas, debatidas pelos atores sociais do campo, que conhecem 
a realidade do espaço rural através do processo de organização política, conscientização, 
mobilização, luta e enfrentamento, em que os sujeitos explorados historicamente possam 
garantir o direito à educação do campo e para o campo.   
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